
ACTA Nº 12/2002 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 06 DE 

JUNHO DE 2002: 

Aos seis dias do mês de Junho do ano dois mil e dois, nesta cidade de Esposende, no Salão 

Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Dr. 

Jorge Alves Cardoso, Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale e Dª Maria Emília de Miranda 

Mariz Figueiredo. 

A reunião foi secretariada por José Augusto de Lemos Ribeiro, Assistente Administrativo 

Especialista, do Sector de Expediente e Serviços Gerais do Departamento de Administração 

Geral da Câmara Municipal. 

Sendo nove horas e quarenta minutos, verificando-se haver "quorum" para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou-se a ausência do senhor Vereador e Engº Victor Manuel da Silva Leite e não 

compareceu inicialmente José Albino Lima de Faria. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 

O senhor Presidente apresentou a seguinte proposta de Voto de Louvor, que foi subscrita por 

todos os elementos presentes: "Para além de detentor de um recorde nacional, o Centro 

Social da Juventude de Mar, que conquistou cinquenta e duas vitórias consecutivas, sagrou-

se também este ano Campeão Nacional de Andebol e Campeão Regional da Associação de 

Andebol do Porto, no escalão de juvenis femininas. Esta equipa de jovens atletas foi também 

vencedora dos oito torneios nacionais e internacionais em que participou. Trata-se de uma 

equipa de grande valor desportivo que muito tem dignificado, não só o nome do seu clube, mas 

também do concelho de Esposende. Das dezasseis jovens que integram esta equipa, quatro 

representam a Selecção Nacional de Juniores B – sub – dezoito e sete a Selecção da 

Associação de Andebol do Porto. Perante os resultados obtidos, demonstrativos de um grande 

espírito de sacrifício e de dedicação, a Câmara Municipal não pode deixar de congratular-se 

com os mesmos, pelo que se propõe um Voto de Louvor às atletas, treinador e dirigentes do 

Centro Social da Juventude de Mar." Seguem-se assinaturas: 



A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE VOTO DE LOUVOR E DO MESMO DAR CONHECIMENTO CENTRO 

SOCIAL DA JUVENTUDE DE MAR. 

O senhor Presidente apresentou a seguinte proposta de Voto de Louvor, que foi subscrita por 

todos os elementos presentes: "A atleta Teresa do Rosário Afonso Portela, do Grupo 

Cultural Desportivo e Recreativo de Gemeses, tem vindo a elevar o nome do concelho de 

Esposende, não só a nível nacional mas também internacionalmente, na modalidade de 

canoagem. Do seu vasto curriculum que iniciou quando contava apenas sete anos de idade, 

destacam-se diversos títulos, nomeadamente, o de Campeã Nacional que se repetiu oito vezes 

ao longo do seu percurso desportivo. Este ano, a atleta sagrou-se, novamente, Campeã 

Nacional de Fundo em K 1, tendo sido seleccionada para representar Portugal da Taça do 

Mundo de Pista, no escalão de juniores femininos que se realizou em Wazewinkel, na Bélgica. 

Uma vez mais, Teresa Portela honrou o nome da sua terra e das suas gentes ao conquistar a 

Medalha de Ouro em K 2 Junior quinhentos e mil metros e a Medalha de Prata em K 1 Junior. 

Pelo seu desempenho e resultados desportivos, não podemos deixar de reconhecer, 

publicamente, o excelente trabalho por si desenvolvido, propondo um Voto de Louvor à atleta e 

ao clube que representa." Seguem-se assinaturas: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE VOTO DE LOUVOR E DO MESMO DAR CONHECIMENTO À ATLETA 

TERESA DO ROSÁRIO AFONSO PORTELA E AO GRUPO CULTURAL DESPORTIVO E 

RECREATIVO DE GEMESES. 

Pelo senhor Presidente foi presente a seguinte proposta de Voto de Pesar: "Rui Filipe Neto 

Miranda, atleta da equipa de Juniores do Futebol Clube de Marinhas, faleceu no passado 

dia treze de Maio, quando participava num treino. Ao serviço do clube há quatro anos, este 

jovem atleta, natural da freguesia de Marinhas, que também passou pelas camadas jovens da 

Associação Desportiva de Esposende, foi um dos titulares da equipa que participou no 

Campeonato Nacional, tendo sido fundamental o seu trabalho para a elevação do Futebol 

Clube de Marinhas à Terceira Divisão Nacional. Com o seu falecimento, ficou mais pobre, não 

só o futebol marinhense, mas também o desporto concelhio e nacional. Assim, propõe-se um 

Voto de Pesar pelo falecimento deste jovem atleta, e que do mesmo seja dado conhecimento à 

família e ao Futebol Clube de Marinhas." Seguem-se assinaturas: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DE RUI FILIPE NETO MIRANDA, 

ATLETA DA EQUIPA DE JUNIORES DO FUTEBOL CLUBE DE MARINHAS, E DO MESMO 

DAR CONHECIMENTO À FAMÍLIA E ASSOCIAÇÃO. 



Compareceu à reunião, a partir deste momento, o senhor Vereador José Albino Faria, cuja falta 

até agora foi considerada justificada, por unanimidade dos presentes. 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista apresentou a seguinte proposta, tendo o senhor 

Vereador Engº Luis Vale declarado subscrever: "Considerando a anunciada intenção do 

Governo de colocar Portagens no troço de auto-estrada Porto – Viana do Castelo – Caminha, 

com impacto grave e negativo para o concelho de Esposende, apresentamos um Voto de 

Protesto contra essa anunciada intenção e solicitamos que o mesmo seja enviado ao senhor 

Primeiro Ministro e Ministro da tutela, para conhecimento." 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA RELATIVA DOS PRESENTES, COM 

DOIS VOTOS A FAVOR, APROVAR A PROPOSTA DE VOTO DE PROTESTO. 

VERIFICOU-SE A ABSTENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE E DOS SENHORES 

VEREADORES DR. JORGE CARDOSO, Dª MARIA EMÍLIA FIGUEIREDO E JOSÉ ALBINO 

FARIA, QUE APRESENTARAM A SEGUINTE DECLARAÇÃO: "Concordo obviamente com a 

manifestação de um protesto relativo à hipotética intenção do Governo de aplicar a cobrança 

de portagens neste troço do IC 1, porque tal acarreta encargos para os seus utilizadores e 

poderá ter consequências para o concelho de Esposende. Contudo, não posso votar 

favoravelmente esta proposta, uma vez que tal situação tem como único e exclusivo 

responsável o Governo Socialista que levou o país ao descalabro financeiro e económico, 

obrigando a que o actual Governo tome medidas drásticas de contenção." Seguem-se 

assinaturas. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - depositado na Caixa Geral de Depósitos: à ordem – trezentos 

e quarenta e seis mil cento e sessenta e sete euros e cinquenta e sete cêntimos (346.167,57 

€); Fundos Permanentes – setecentos e cinquenta euros (750 €); Depositado no Banco Espírito 

Santo – mil quatrocentos e oito euros e quarenta e seis cêntimos (1.408,46 €); Depositado no 

Banco Português de Investimento – quatro mil e trinta e dois euros e sessenta e cinco cêntimos 

(4.032,65 €); Depositado no Banco Internacional de Crédito – quatrocentos e setenta e quatro 

mil seiscentos e sessenta e oito euros e noventa cêntimos (474.668,90 €); Em cofre, na 

Tesouraria – três mil setecentos e oitenta e dois euros e sete cêntimos (3.782,07 €); 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Depositado na Caixa Geral de Depósitos: à ordem – 

trezentos e oitenta e sete mil duzentos e vinte e nove euros e quarenta e um cêntimos 

(387.229,41 €); Em cofre, na Tesouraria – seiscentos e noventa e um euros e sessenta e seis 

cêntimos (691,66 €). 



A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da presente reunião, da qual fazem 

parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 11/2002, REALIZADA EM 23 DE 

MAIO DE 2002 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia vinte e 

três de Maio e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 

04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO: 

04.01 - CÂMARA MUNICIPAL: 

04.01.01 – DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES NA 

ÁREA FUNCIONAL DA EDUCAÇÃO – DESIGNAÇÃO DE VEREADOR – INFORMAÇÃO: 

Foi presente, para conhecimento, o seguinte despacho do senhor Presidente, datado de vinte e 

um de Maio último: "Em complemento dos meus despachos números três e oito, de Janeiro de 

dois mil e dois, ao abrigo do disposto no nº 4 do artigo 58º da Lei nº 169/99, de 18 de 

Setembro, com o disposto no nº 2 do artigo 69º do mesmo diploma legal, determino que o 

senhor Vereador Jorge Alves Cardoso (Dr.), passe, a partir da presente data, a exercer funções 

na área funcional da Educação. Assim, delego no mesmo Vereador, além daquelas 

competências previstas no supra referido despacho número oito, de Janeiro de dois mil e dois, 

aplicáveis à presente área funcional, também a gestão dos recursos humanos dos 

estabelecimentos de educação e ensino, nos casos e nos termos determinados por lei, bem 

como a competência para organizar e gerir os transportes escolares conforme previsto na 

alínea m) do nº 1 do artº 64º da Lei nº 169/99 já referida." Segue-se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 



04.01.02 – PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO COM A ÁREA DE PAISAGEM PROTEGIDA 

DO LITORAL DE ESPOSENDE – CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO PARA A 

PRESERVAÇÃO AMBIENTAL DO PINHAL DE OFIR – PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte informação da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos: "A 

degradação do pinhal de Ofir é um processo que urge minimizar, dado o grave problema 

ambiental, cultural e social que representa ao nível local, particularmente pelo facto de 

constituir uma das mais importantes áreas de lazer do litoral do distrito de Braga e pelo seu 

valor para o concelho de Esposende. Assim, e tendo presente: 1. O disposto na Lei nº 159/99, 

de 14 de Setembro, em matéria de atribuição dos municípios, designadamente quanto à área 

de ambiente e saneamento básico, considerando que é da competência do município o 

desenvolvimento de todo o necessário conjunto de tarefas conducentes à defesa do ambiente 

e à preservação do património natural; 2. Que grande parte do pinhal de Ofir é classificado 

como área de paisagem protegida, incluído na Área de Paisagem Protegida do Litoral de 

Esposende, e cabendo a este organismo zelar pela correcta gestão de várias vertentes 

relacionadas com a protecção e preservação dos recursos florestais, dispondo, 

nomeadamente, de recursos financeiros que poderão contribuir para a melhoria dessas 

mesmas vertentes; 3. Os resultados apresentados no âmbito do Estudo dos Problemas 

Ambientais do Pinhal de Ofir, elaborado pelo Instituto Superior de Agronomia da Universidade 

Técnica de Lisboa, em que são atribuídos como motivos da degradação do Pinhal de Ofir três 

principais tipos de alterações, como a salinização dos lençóis freáticos, provocados pelo recuo 

da linha de costa, a invasão dos povoamentos por espécies lenhosas, como acácias e, muito 

especificamente, o pisoteio dos povoamentos pela sua utilização de recreio e lazer 

(piqueniques) em época de Verão; 4. Que as tarefas de promoção da preservação ambiental 

não podem ser exclusivas de uma só parte envolvida no processo, sendo pois desejável e 

vantajosa a cooperação entre os diversos intervenientes, complementando os investimentos de 

uns e de outros nessas vertentes; 5. Os bons resultados obtidos com a implementação das 

tarefas inerentes ao protocolo estabelecido no ano transacto, venho, pelo presente, submeter à 

apreciação de V. Ex.cia, os termos de um protocolo de cooperação a celebrar entre esta 

autarquia e a Área de Paisagem Protegida do Litoral de Esposende, por forma a ser possível 

levar a cabo todo um conjunto de essenciais tarefas no âmbito da preservação ambiental do 

Pinhal de Ofir." Segue-se assinatura. Fica arquivada cópia da proposta de protocolo junto à 

minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo teor aqui se dá como 

transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, APROVAR O PROTOCOLO COM A ÁREA DE 

PAISAGEM PROTEGIDA DO LITORAL DE ESPOSENDE. 

ABSTEVE-SE O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA. 



04.02 - JUNTAS DE FREGUESIA: 

04.02.01 – PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO / DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS A 

ESTABELECER COM AS JUNTAS DE FREGUESIA PARA A LIMPEZA DE PRAIAS E 

PINHAIS – PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte informação da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos: "Dando 

sequência à campanha de limpeza de praias e pinhais que tem vindo a ser efectuada durante a 

época balnear, venho, pelo presente, submeter à apreciação de V. Ex.cia o protocolo a 

estabelecer com as várias juntas de freguesia concelhias. Propõe-se que a verba a destinar a 

cada uma das freguesias para a prossecução das necessárias tarefas de limpeza seja um 

pouco superior à do ano transacto, pois os valores atribuídos foram manifestamente 

insuficientes, devendo, pelo tanto, ser reforçados. Refira-se ainda neste âmbito que as verbas 

aqui propostas resultaram também da discussão havida sobre a matéria com os senhores 

Presidentes das Juntas de Freguesia envolvidas no projecto, em reunião decorrida no início do 

mês de Maio. Pensa-se ainda importante referir que foi recebida nesta Câmara Municipal uma 

informação da Região de Turismo do Alto Minho e Costa Verde, não oficial, descrevendo as 

diligências que gestão a tomar no sentido de esta Câmara Municipal vir a ser contemplada com 

uma verba especificamente destinada às tarefas de limpeza de praias e pinhais e 

sensibilização ambiental para as questões inerentes, tal como aconteceu já no não de mil 

novecentos e noventa e oito. Por outro lado, prevê-se também o estabelecimento de um 

protocolo com a Área de Paisagem Protegida no sentido de serem transferidas para a 

autarquia verbas especificamente destinadas à realização de tarefas de limpeza do cordão 

dunar." Segue-se assinatura. Fica arquivada cópia das propostas de protocolos a celebrar com 

as juntas de freguesia de Antas, Apúlia, Belinho, Esposende, Fão, Gemeses, Mar, Marinhas e 

Rio Tinto, junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo teor 

aqui se dá como transcrito. Está, ainda, junta informação dos serviços financeiros, indicando a 

existência de cabimentação e cativação orçamental: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, APROVAR OS PROTOCOLO A ESTABELECER 

COM AS JUNTAS DE FREGUESIA REFERIDAS. 

05 - OBRAS PÚBLICAS: 

05.01 – RECEPÇÃO DE EMPREITADAS: 

05.01.01 – ARRUAMENTO JUNTO À IGREJA DE NOSSA SENHORA DO AMPARO – 

RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS, QUANTIAS RETIDAS E EXTINÇÃO DA CAUÇÃO: 



Foi presente o auto da vistoria efectuada à empreitada em epígrafe. O mesmo auto informa 

que as obras foram executadas pela empresa Porfírio Barreto da Costa, iniciadas em 17 de 

Dezembro de 1998 e concluídas em 07 de Janeiro de 2000. Mais informa que se encontram 

concluídos em conformidade com o projecto e caderno de encargos correspondentes e em 

condições normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser restituídos os depósitos e 

quantias retidas e extinta a caução: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E RESTITUIR OS DEPÓSITOS E QUANTIAS 

RETIDAS E CONSIDERAR EXTINTA A CAUÇÃO. 

05.01.02 – CONSTRUÇÃO DO ESTACIONAMENTO DO PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO 

DA ESCOLA B 2 E 3 DE APÚLIA – RECEPÇÃO DEFINITIVA: 

Foi presente o auto da vistoria efectuada à empreitada em epígrafe. O mesmo auto informa 

que as obras foram executadas pela empresa Porfírio Barreto da Costa, iniciadas em 25 de 

Novembro de 1996 e concluídas em 24 de Março de 1997. Mais informa que se encontram 

concluídos em conformidade com o projecto e caderno de encargos correspondentes e em 

condições normais de perfeição e segurança, pelo que podem os mesmos serem 

recepcionados definitivamente: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO DEFINITIVA DA 

EMPREITADA. 

06 - ASSUNTOS DIVERSOS: 

06.01 - APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: 

06.01.01 – ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES PROFISSIONAIS DO CONCELHO DE 

ESPOSENDE – PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

A associação em epígrafe solicita atribuição de subsídio para apoio das festividades levadas a 

efeito no passado dia trinta e um de Maio. Está junta informação dos serviços financeiros 

indicando a existência de cabimentação e cativação orçamental: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE MIL 

DUZENTOS E CINQUENTA EUROS À ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES PROFISSIONAIS 

DO CONCELHO DE ESPOSENDE. 

06.02 - SERVIÇO SOCIAL: 



06.02.01 – BOLSAS DE ESTUDO A ALUNOS DO ENSINO SUPERIOR RESIDENTES NO 

MUNICÍPIO DE ESPOSENDE – PROPOSTA DE REGULAMENTO: 

Foi presente uma proposta de regulamento para atribuição de bolsas de estudo a alunos do 

ensino superior e residentes neste município. Fica arquivada cópia da presente proposta junto 

à minuta da presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo teor aqui se dá como 

transcrito: 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista apresentou a seguinte proposta de alteração ap 

referido projecto: "Proponho que no número um do artigo sexto, onde diz ‘um elemento a 

indicar pela Assembleia Municipal’, passe a constar ‘um elemento a indicar por cada partido 

representado na Assembleia Municipal’. Submetida a presente proposta à votação, foi a 

mesma rejeitada, por maioria absoluta dos presentes, tendo obtido voto favorável do 

proponente e do senhor Vereador Engº Luis Vale. 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

CONCORDAR COM A PROPOSTA DE REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS 

DE ESTUDO A ALUNOS DO ENSINO SUPERIOR RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE 

ESPOSENDE E SUBMETER A MESMA À APRECIAÇÃO PÚBLICA. 

VOTARAM CONTRA OS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA E ENGº LUIS 

VALE. 

06.03 - COMÉRCIO E INDÚSTRIA: 

06.03.01 – JOSÉ GERALDO DA SILVA GUIMARÃES (BIGOSSES BAR) – DE ESPOSENDE 

– PEDIDO DE ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 

Foi presente um requerimento a solicitar alargamento do horário de funcionamento do 

estabelecimento denominado "Bigosses", sito no Pinhal da Foz, desta cidade, até às quatro 

horas. Está junto parecer desfavorável do Posto de Esposende da Guarda Nacional 

Republicana. Está, também, junta a seguinte informação da Divisão de Assuntos Jurídicos: "O 

Regime de Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais fixado no D.L. 

417/83, com as alterações introduzidas pelos D.L. 72/94 e D.L. 86/95, reformulados pelo D.L. 

48/96, de 15 de Maio e alterado pelo D.L. 126/96, de 10 de Agosto, define no seu nº 2 do artº 

1º, conjugado com os nºs 4 e 5 do artº do R.M., que os estabelecimentos comerciais deste tipo 

e enquadrados no segundo grupo (nº 3 artº 2º do R.M.), podem ter horários compreendidos 

entre as seis e as duas horas de todos os dias da semana, sabendo-se que ao abrigo do artº 3º 

do mencionado D.L., e do nº 11 do artº 3º do R.M., as Câmaras Municipais podem restringir ou 

alargar os limites impostos, desde que objecto de audição e parecer favorável de outras 

entidades. Considerando o prazo já decorrido sobre os pedidos de parecer e atendendo ao 



parecer desfavorável da Força Policial (GNR), emitido através do ofício 1822/02, o horário de 

funcionamento deveria ser mantido até às duas horas, e de acordo com o previsto na 

legislação em vigor, pelo que submeto ao assunto." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, COMUNICAR 

AO REQUERENTE PARA ESTE SE PRONUNCIAR NO PRAZO DE DEZ DIAS, SOBRE A 

INTENÇÃO DE INDEFERIR O PEDIDO COM BASE NO PARECER DA GUARDA NACIONAL 

REPUBLICANA E NA INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS, COM A 

QUAL SE CONCORDA. 

Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR PRESIDENTE FOI POSTO À 

CONSIDERAÇÃO DO EXECUTIVO, A ADMISSÃO PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, OS 

SEGUINTES ASSUNTOS: 

01 – ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL 

– PROPOSTA: 

02 – COMISSÃO CONCELHIA DE SAÚDE – DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTE DA 

CÂMARA MUNICIPAL: 

03 - TARIFA DA RECOLHA DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, AUTORIZAR 

A INCLUSÃO NA REUNIÃO DOS ASSUNTOS PROPOSTOS. 

01 – ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO DA CÂMARA 

MUNICIPAL – PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Presidente: "Sendo certo que a gestão dos 

documentos previsionais é uma actividades contínua, facto que implica uma constante 

actualização destes documentos e sua adaptação a eventuais mutações, considerando que 

algumas despesas correntes são previstas em função dos valores realizados no ano anterior, 

proponho a aprovação das alterações aos documentos previsionais constantes de mapas 

anexos, as quais, genericamente, se enunciam: no orçamento da despesa – reforço das 

rubricas referentes aos custos com despesas de saúde, mutação das despesas com seguros 

de umas orgânicas para outras e reforço da rubrica encargos de instalação; no plano plurianual 

de investimentos – reforço da rubrica de pavimentação e reparação de infra-estruturas de vias 



municipais por contrapartida da rubrica construção e recuperação de edifícios pré-escolar." 

Segue-se data e assinatura. Fica arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo teor aqui se dá como transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO 

PARA O CORRENTE ANO. 

VOTARAM CONTRA OS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA E ENGº LUIS 

VALE. 

03 – COMISSÃO CONCELHIA DE SAÚDE – DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTE DA 

CÂMARA MUNICIPAL: 

Foi presente o ofício nº 359, datado de trinta e um de Maio último, remetido pelo Director do 

Centro de Saúde de Esposende, solicitando a indicação do representante da autarquia na 

Comissão Concelhia de Saúde de Esposende: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, DESIGNAR COMO SEU REPRESENTANTE NA 

COMISSÃO CONCELHIA DE SAÚDE A SENHORA VEREADORA Dª MARIA EMÍLIA DE 

MIRANDA MARIZ FIGUEIREDO. 

03 - TARIFA DA RECOLHA DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO: 

Foi presente a seguinte informação da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, enviada aos 

membros do Executivo aquando da convocatória da reunião do passado dia vinte e três de 

Maio: "A gestão de resíduos sólidos urbanos apresenta-se como uma das tarefas inerentes aos 

serviços municipais, pelo que a sua correcta gestão constitui uma mais valia em termos sócio-

económicos, e muito particularmente, em termos ambientais. O actual tarifário em vigor revela-

se completamente desadequado da nova realidade concelhia em termos de gestão de 

resíduos, pelo que se torna imperiosa a reformulação da estrutura tarifária, como forma de 

complemento do Regulamento Municipal para a gestão de Resíduos Sólidos, recentemente 

aprovado e cuja aplicação já é uma realidade. Um dos principais problemas associados à 

definição de uma nova estrutura tarifária prendeu-se com facto de usualmente a tarifa de 

gestão de RSU estar indexada à tarifa de consumo de água, o que impossibilita a sua cobrança 

a munícipes que não possuem contrato estabelecido com os SMAS para o abastecimento 

domiciliário de água. Contudo, e tendo em conta os resultados obtidos da pesquisa efectuada 

no que diz respeito aos tarifários e respectiva estrutura em vigor para outros municípios, 

conclui-se ser esta a estratégia mais adequada, tendo ainda em conta que o concelho está 

dotado em cerca de cem por cento de rede de abastecimento de água. Assim, julga-se ser este 



sistema o mais adequado para o caso do município de Esposende, e adoptando-se como 

estratégia mais justa, considerando ainda que será pertinente levar a cabo uma nova 

campanha junto da população concelhia para adesão à rede pública de distribuição de água. 

Em função do apresentado, conclui-se facilmente que além do princípio do poluidor-pagador, 

está subjacente nesta estrutura tarifária a intenção de a CME ser ressarcida do esforço 

financeiro despendido para a realização das tarefas de gestão de RSU, tal como consagrado 

no quadro legal em vigor, nomeadamente no ponto três do artigo vigésimo da Lei das Finanças 

Locais (Lei nº 42/98, de 6 de Agosto), que refere que ‘as tarifas e os preços, a fixar pelos 

municípios, relativos aos serviços prestados e aos bens fornecidos pelas unidade orgânicas 

municipais e serviços municipalizados, não devem, em princípio, ser inferiores aos custos 

directa e indirectamente suportados como fornecimento dos bens e com a prestação dos 

serviços’. Desta forma, importa referir que na fixação da Tarifa de Resíduos Sólidos se 

atendeu, designadamente, a uma repartição equitativa dos custos pelos utentes, ao respeito 

pelos princípios da adequação do equilíbrio económico e financeiro e do utilizador-pagador e 

ainda à necessidade de induzir comportamentos nos utentes, que se ajustem ao interesse 

público em geral. Submetendo-se à consideração de V. Ex.cia o tarifário apresentado em 

anexo." Segue-se assinatura. 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista apresentou a seguinte proposta: "A presente proposta 

consiste numa alternativa àquela que o senhor Presidente da Câmara enviou aos vereadores, 

nomeadamente aos da oposição, para ser apreciada na reunião de Câmara do passado dia 

vinte e três de Maio de dois mil e dois. Na verdade, a proposta apresentada pelo senhor 

Presidente da Câmara consubstanciava um aumento brutal do valor a pagar pelos munícipes a 

título de tarifa de resíduos sólidos (vg. Lixo), com aumentos que nos domésticos eram em 

média superiores a trezentos por cento, com maior expressão nos escalões de menor 

consumo, onde de um modo geral se situam os consumidores mais carenciados. A proposta 

alternativa do P.S. é substancialmente diferente daquela que o senhor Presidente apresentou. 

De facto, a nossa proposta baseia-se num outro conceito de gestão dos recursos municipais. 

Para nós a limpeza urbana, e a recolha e tratamento de resíduos sólidos, são tarefas 

essenciais da administração municipal, com implicações directas na qualidade de vida e saúde 

pública dos munícipes, devendo para tanto a autarquia disponibilizar os recursos financeiros 

necessários. Assim, se é aceitável, e necessário, que os munícipes contribuam para um serviço 

de que tiram benefício directo, e indirecto, também é verdade que indirectamente, através dos 

seus impostos, já estão a contribuir indirectamente para o mesmo. Desse modo, deve a tarifa 

de lixo a pagar pelos consumidores ser a menor, e a proporcionalmente mais justa, possível. 

Estamos certos que o tarifário que contrapomos não é perfeito, mas é o melhor possível na 

actual conjuntura, e é muito mais justo e equilibrado do que aquele que o senhor Presidente da 

Câmara propôs. A nossa proposta tem como elemento estrutural a indexação do valor da tarifa 

a pagar, ao consumo de água, que é igual para todo o tipo de consumidores, e não às áreas 

comerciais, aos escritórios, ao estado e autarquias, etc., como se encontra estruturada a 



proposta do senhor Presidente. Entendemos nós, por exemplo, que uma Instituição que tem 

elevado consumo de água, tendencialmente, produz mais ‘lixo’ do que outra que tem reduzido 

consumo, ou que se não é o consumo de água o critério mais fiável para aferir o volume de 

resíduos sólidos produzidos por determinado consumidor, muito menos fiável é a área do 

estabelecimento, que pode não ter, e muitas vezes não tem, qualquer relação com o 

movimento comercial gerado, pelo que não deve pagar a mesma tarifa. Pelo que, o consumo 

de água constitui sempre a referência para o tarifário a pagar, acrescendo a esse consumo 

uma tarifa fixa consoante o tipo de consumidor, no caso de não se tratar de consumidor 

doméstico. Trata-se, na nossa opinião, de um tarifário mais simples, mas ao mesmo tempo 

mais pensado e equilibrado. Além disso, prevemos tarifas mais reduzidas para os 

consumidores, nomeadamente para aqueles que menos água consomem, e em norma, 

produzem menos lixo. Introduzimos ainda uma tarifa com valor único para os munícipes 

proprietários de prédios ocupados, com possibilidade de ligação à rede de água, mas que até 

agora não o fizeram, pois produzem lixos, beneficiam do serviço, mas não contribuem, em 

nada, directamente para o pagamento do seu custo. Incluímos a possibilidade de os 

consumidores de menores recursos solicitarem à Câmara a isenção do pagamento de tarifa de 

resíduos sólidos, pedido a ser objecto de parecer dos serviços sociais do município e decidido 

pelo executivo. Por último, o novo tarifário proposto passa a ser anualmente actualizado em 

percentagem idêntica ao valor da inflação do ano transacto, com base no índice fixado pelo 

I.N.E. A nossa proposta constitui um esforço para os consumidores, mas mesmo assim, muito 

menor do que aquele que o senhor Presidente da Câmara pretende com a proposta que nos 

enviou. Ao mesmo tempo, a nossa proposta aumenta consideravelmente as receitas 

municipais com tarifas de resíduos, sem contudo tal significar o princípio pretendido pela 

proposta do senhor Presidente, de que os munícipes de Esposende vão pagar, directamente, a 

totalidade da limpeza urbana e tratamento de resíduos, mesmo daqueles a que não deram 

origem, por exemplo ‘lixos’ provenientes de limpeza de praias, espaços públicos, etc... Por 

último, pensamos que só com uma verdadeira educação ambiental, com mais eficácia e menos 

frenesim, com mais trabalho e menos espectáculo, se poderá diminuir, em muito, o montante 

dos resíduos produzidos, pois só por aí o problema de fundo se resolve." Seguem-se 

assinaturas. A referida proposta de tarifário é do seguinte teor: "primeiro escalão – oitenta 

cêntimos; segundo escalão – dois euros; terceiro escalão – três euros; quarto escalão – cinco 

euros; quinto escalão – cinco euros mais cinquenta cêntimos por cada metro cúbico 

consumido. Taxas fixas que acrescem ao consumo: provisórios – três euros; escritórios - um 

euro e cinquenta cêntimos; instituições – dois euros; estado e autarquias – três euros; indústria 

hoteleira e similares – dois euros e cinquenta cêntimos; comércio e indústria – três euros; 

prédios ocupados, com rede pública, mas não ligados – cinco euros. Mais se propõe a 

actualização anual em função da taxa de inflação." 

Pelo senhor Presidente foi proposto que a reunião fosse suspensa pelo período de quinze 

minutos e que foi aprovada por aprovada por unanimidade dos presentes. 



Sendo dez horas e trinta e cinco minutos, foram os trabalhos suspensos. 

Pelas dez horas e cinquenta e cinco minutos reiniciaram-se os trabalhos, verificando-se a 

presença dos elementos anteriormente presentes. 

O senhor Presidente apresentou nova proposta de tarifário, cujo teor aqui se dá como 

transcrito, ficando arquivada cópia junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 

parte integrante: 

Submetida à votação a proposta apresentada pelos senhores Vereadores Dr. Tito Evangelista 

e Engº Luis Vale, foi a mesma rejeitada, por maioria absoluta dos presentes, tendo obtido os 

votos contra do senhor Presidente e dos senhores Vereadores Dr. Jorge Cardoso, Dª Maria 

Emília Figueiredo e José Albino Faria. 

De imediato foi submetida à votação a proposta apresentada pelo senhor Presidente, 

verificando-se que A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS 

PRESENTES, CONCORDAR COM A PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE E SUBMETER 

A MESMA À APRECIAÇÃO PÚBLICA. 

VOTARAM CONTRA OS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA E ENGº LUIS 

VALE. 

- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 

Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 

cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e 

nove, de dezoito de Setembro, não se tendo verificado qualquer inscrição. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo onze horas e dez minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente 

reunião. 

E eu, Assistente Administrativo Especialista, do Sector de Expediente e Serviços Gerais do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal, redigi a minuta da acta da 

presente reunião. 


